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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


PROJETO DE LEI N° 59 / 2024

Institui a Semana Municipal do Meio Ambiente.




A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, por iniciativa da Vereadora Professora Leni Nobre, com a Graça de Deus aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica instituída no âmbito do Município de Araxá a "Semana Municipal do Meio Ambiente".

Art. 2º. A Semana Municipal do Meio Ambiente tem por finalidade promover a participação da comunidade municipal na preservação do patrimônio natural do Município e disseminar o conhecimento e a adesão de todos à Carta da Terra.

Art. 3º. A Semana Nacional do Meio Ambiente será realizada na primeira semana do mês de junho, quando se comemora o "Dia Mundial do Meio Ambiente".

Art. 4º. Por ocasião da comemoração da "Semana Municipal do Meio Ambiente", o poder público, além de divulgar as ações desenvolvidas pela Organização das Nações Unidas (ONU)/,para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO)/ Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) nesta data, implementará ações para discutir sobre impactos e preservação ambientais na microrregião de Araxá. 

Parágrafo único. Na semana instituída pela presente lei as unidades da rede municipal de ensino da pré-escola e ensino fundamental desenvolverão atividades inerentes à data dentro da transversalidade própria à unidade de ensino, com o tema mudanças climáticas, mitigação e prevenção de impactos, conforme os princípios da Carta da Terra.
Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Vereador Guilherme Gotelip Neto em, 11 de junho de 2024.

Leni Nobre de Oliveira
(Professora Leni)
Vereadora pelo Partido dos Trabalhadores

JUSTIFICATIVA

“A natureza não faz nada em vão.”

(Aristóteles)

O Dia Mundial do Meio Ambiente, comemorado anualmente em 5 de junho, foi estabelecido pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1972 e se tornou um dos momentos mais importantes para mobilização das pessoas, comunidades e em países com ações em prol do meio ambiente. 

Neste ano, a campanha mundial, como parte da Década das Nações Unidas da Restauração de Ecossistemas (2021-2030), possui foco no combate à desertificação, restauração da terra e desenvolvimento da resiliência à seca.

A diretora-executiva adjunta do PNUMA, Elizabeth Mrema, lançando a campanha global em um evento da Semana Ambiental da Arábia Saudita, resumiu com propriedade a campanha deste ano:

Somos a primeira geração a compreender plenamente as imensas ameaças à terra e podemos ser a última a ter a chance de reverter o curso da destruição. Nossa prioridade agora deve ser a restauração dos ecossistemas - o replantio de nossas florestas, o reumedecimento de nossos pântanos, a revitalização de nossos solos. 

A humanidade nunca presenciou ou registrou antes, na História, o que agora presenciamos em relação ao meio-ambiente. O destino comum nos conclama a buscar um novo começo. Tal renovação é a promessa dos princípios da Carta da Terra. Para cumprirmos essa promessa, temos de nos comprometer com, adotar e promover os valores e objetivos dessa Carta.


Assim, respeitar e cuidar da comunidade da vida, promover a integridade ecológica, implementar a justiça social e econômica, instigar a prática e a vivência da democracia, da não violência e da paz se apresentam como objetivos a serem alcançados para a preservação do meio-ambiente de forma holística, diversificada, integrada, transversal e universal. 
Este ano, enquanto o mundo voltava os olhos para a desertificação, o Brasil vivenciou a tragédia climática do Rio Grande do Sul, uma prova inconteste de que dependerá de cada um de nós a reversão da destruição causada pela ação humana ao planeta.

O Brasil institui a Semana Nacional do Meio Ambiente para desenvolver ações através da União; nós, como coletividade, haveremos também de contribuir na condição de município, objetivo da presente proposição.

E nós, Município, além da solidariedade para com as vítimas gaúchas, cuja ação implementamos na semana recém-finda, muito pouco, ou quase nada, realizamos com vistas à sustentabilidade ambiental, à reflexão e mudanças de atitudes em relação ao cenário catastrófico que pudemos presenciar. Ao contrário, tramita nesta casa Legislativa projeto de lei, sem nenhuma consulta à comunidade, pretendendo alterar o Plano Diretor, com a proposta de diminuição de áreas de preservação permanente nas nascentes e ao longo das cavas dos córregos.

Em termos de constitucionalidade/legalidade transcreva-se parecer da relatora na Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania na Câmara dos Deputados, quando da tramitação naquela Casa Legislativa do análogo Projeto de Lei nº 2.458, de 2019, que instituiu a “Semana Nacional do Empreendedorismo Feminino, Deputada Margarete Coelho: 

Trata-se de matéria de competência legislativa da União (art. 24, IX, CF), cabendo ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre as matérias de competência da União (art. 48, caput, CF). 

A iniciativa da parlamentar é legítima, uma vez que geral e não reservada a outro Poder (art. 61, caput, CF). A lei ordinária é o instrumento legislativo adequado à espécie. Assim, obedecidos os requisitos constitucionais formais, verifica-se, igualmente, que as regras materialmente constitucionais também estão respeitadas, bem como os princípios gerais do direito. 

A instituição de Semana Nacional do Empreendedorismo Feminino não adentrou em qualquer competência de outro ente Federativo, tampouco criou atribuição ao Poder Executivo. É lei geral e abstrata que procura inspirar a promoção de ações governamentais, a critério de cada órgão, com o fim de chamar atenção para questão de grande relevância para a nação brasileira. 

Outrossim, o projeto de lei em exame é jurídico, uma vez que a matéria nele disciplinada não apresenta qualquer afronta ao ordenamento jurídico em vigor no País. Ao contrário, encontra-se nele bem inserida.  

Proteger o meio ambiente e combater a poluição em todas as suas formas, bem como preservar as florestas, a fauna e a flora é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (CF., art. 23, incisos VI, e VII).

Para além dessa prerrogativa, faz-se necessário que tenhamos em mente a necessidade de cultivar valores e princípios para a construção de uma sociedade mais justa, sustentável e pacífica, conforme está previsto na Carta da Terra, sob pena de cada vez mais tornarmos inóspito o único planeta naturalmente adequado para as condições da vida vegetal e animal tão necessária à existência humana.

Plenário Vereador Guilherme Gotelip Neto em, 11 de junho de 2024.

Leni Nobre de Oliveira
(Professora Leni)
Vereadora pelo Partido dos Trabalhadores

Av. João Paulo II – nº 1200 – Guilhermina Vieira Chaer – Araxá-MG, CEP: 38184-122
Fone/Fax: (34)3662-3040
www.araxa.mg.leg.br 

